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Ofício ANAMATRA nº 285/18  

Brasília, 18 de maio de 2018. 

Ilma. Sra. 

Sra. Corinne Vargha 

Diretora de NORMAS 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

Departamento de Normas 

Genebra, Suíça 

 

Ilma. Sra. Corinne Vargha,  

 

Cumprimentando-a cordialmente, e tendo em vista o Protocolo de Intenção formalizado 

entre a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA e o 

Departamento de Normas Internacionais do Trabalho da Organização Internacional do Trabalho – 

OIT, em 26 de Abril de 2012, bem como considerando os objetivos e prioridades comuns para a 

promoção de uma Agenda de Trabalho Decente para homens e mulheres, por meio do diálogo 

social e do respeito aos princípios e direitos fundamentais no trabalho, apresentamos, para 

conhecimento, as teses aprovadas no 19º Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho (CONAMAT), com o reconhecimento de violações a Convenções Internacionais do 

Trabalho pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467, de 13 de julho de 2017) conforme documento 

anexo. 

  

 De acordo com as disposições do Protocolo de Intenção, as partes convenentes se 

comprometeram a estabelecer relações de cooperação e informação em matéria de normas 

internacionais do trabalho e em particular, sobre Direito Internacional do Trabalho;  Mecanismos 

de Controle da Aplicação das Normas Internacionais do Trabalho e relações entre o Direito interno 

e o Direito Internacional do Trabalho.  
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 Diante de tal quadro, e tendo em vista as observações constantes do Relatório da Comissão 

de Peritos da OIT para a 107ª Conferência Internacional do Trabalho, sobre dispositivos da nova lei 

trabalhista brasileira que violam a Convenção nº 98 da OIT, vislumbra-se a relevância da presente 

informação, como contribuição para os debates a serem travados sobre o tema.  

 Desde logo a ANAMATRA se coloca à disposição para o diálogo necessário. 

Cordialmente, 

 

 

 

 

Guilherme Guimarães Feliciano  

Presidente da ANAMATRA 

 

 

 

 

Noemia Aparecida Garcia Porto 

Vice-Presidente da ANAMATRA  

  

 

 

Luciana Paula Conforti 

      Diretora de Cidadania e Direitos Humanos da ANAMATRA  
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TESES APROVADAS NO 19º CONGRESSO NACIONAL DE MAGISTRADOS DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO (CONAMAT) SOBRE VIOLAÇÕES DA REFORMA TRABALHISTA 

BRASILEIRA A CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DO TRABALHO 

REFORMA TRABALHISTA: CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE E 
INOBSERVÂNCIA DE NORMAS INTERNACIONAIS. 

REFORMA TRABALHISTA. LEI 13.467/2017. INCOMPATIBILIDADE VERTICAL COM 

AS CONVENÇÕES DA OIT. AUSÊNCIA DE CONSULTA TRIPARTITE. OFENSA ÀS 

CONVENÇÕES 122, 144 E 154 DA OIT, BEM COMO AOS VERBETES 1075, 1081 E 

1082 DO COMITÊ DE LIBERDADE SINDICAL DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA OIT. AUSÊNCIA DE CONSULTA PRÉVIA ÀS 

ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 

NA REFORMA TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA DAS 

NORMAS INTERNACIONAIS DO TRABALHO. SUPRALEGALIDADE. AINDA QUE 

NÃO SE RECONHEÇA A INCONVENCIONALIDADE DE TODA A REFORMA 

TRABALHISTA, HÁ DE SE FAZER PONTUALMENTE O CONTROLE DE 

CONVENCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS POR ELA ALTERADOS. O SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL RECONHECEU O CARÁTER SUPRALEGAL DAS 

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, DEVENDO AS LEIS ORDINÁRIAS ESTAR EM 

CONSONÂNCIA COM A NORMATIVIDADE INTERNACIONAL, MORMENTE NO 

QUE SE REFERE AOS DIREITOS HUMANOS. 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E DE CONVENCIONALIDADE DO 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 611-B, DA CLT. 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E DE CONVENCIONALIDADE DO 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 611-B, DA CLT. BUSCA DA PROTEÇÃO DO 

TRABALHO COMO ELEMENTO DE EMANCIPAÇÃO SOCIAL E FONTE DE 

DIGNIDADE. DEFESA DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR. REGRAS 

SOBRE DURAÇÃO DO TRABALHO E INTERVALOS SÃO CONSIDERADAS 

NORMAS DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO, NOS TERMOS 

DOS ARTS. 1º, III E IV, 3º, IV, 7º, CAPUT, XIII, XIV E XXII, 170, 196, 200, VIII E 225, 

CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 3º, “E”, 4º E 5º, DA CONVENÇÃO 

155 DA OIT. 



 

 

SHS Qd. 06 Bl. E Conj. A - Salas 602 a 608 - Ed. Business Center Park - Brasília/DF - CEP: 70316-000 
Fone/fax: (61) 3322-0720 / 3322-0266 / 3322-0996 - www.anamatra.org.br 

TRABALHO INTERMITENTE. VIOLAÇÃO DA CONVENÇÃO 95 DA OIT 
SOBRE A PROTEÇÃO AO SALÁRIO. NULIDADE. 

VIOLA O ART. 4º, “B” DA CONVENÇÃO 95 DA OIT SOBRE A PROTEÇÃO DO 

SALÁRIO (JUSTO E RAZOÁVEL), A CONTRATAÇÃO POR TRABALHO 

INTERMITENTE, QUANDO NÃO RESPEITADO O SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, O 

PISO SALARIAL PROFISSIONAL OU PREVISTO EM NORMA COLETIVA DA 

CATEGORIA, SEMPRE CONSIDERADO O VALOR MENSAL, COM O PAGAMENTO 

DAS FÉRIAS, 13º SALÁRIO E FGTS DE FORMA PROPORCIONAL. A 

ESTIPULAÇÃO DE REMUNERAÇÃO POR HORA, COM VIOLAÇÃO AO SALÁRIO 

MÍNIMO E AO PISO PROFISSIONAL OU SALARIAL DA CATEGORIA DEVE SER 

CONSIDERADA NULA, PARA QUE SEJA OBSERVADO SALÁRIO MÍNIMO 

MENSAL, JUSTO E RAZOÁVEL, COMO PREVÊ A CONSTITUIÇÃO (ARTIGO 7º, IV, 

V E VII) E A CONVENÇÃO 95 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 

TRABALHO. 

AUTÔNOMO EXCLUSIVO. DESPROFISSIONALIZAÇÃO. IMPEDIMENTO À 

SINDICALIZAÇÃO E À NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VIOLAÇÃO DA 

CONVENÇÃO 98 DA OIT. 

A REDAÇÃO DADA PELA REFORMA TRABALHISTA AO ART. 442-B DA CLT, COM 

A CRIAÇÃO DO AUTÔNOMO EXCLUSIVO, DE FORMA CONTÍNUA OU NÃO, 

PRIORIZA A PEJOTIZAÇÃO E GERA A DESPROFISSIONALIZAÇÃO DAS 

CATEGORIAS, O QUE VIOLA INDIRETAMENTE A CONVENÇÃO 98 DA OIT, ART. 

1º, II, “A”, PORQUE SUBORDINA O TRABALHADOR À CONDIÇÃO DE NÃO SE 

FILIAR A UM SINDICATO OU DE DEIXAR DE FAZER PARTE DE UM SINDICATO. 

NESSE CONTEXTO, O ART. 442-B DA CLT DEVE SER INTERPRETADO NO 

SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE CONTRATO DE TRABALHO, QUANDO HOUVER 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MODO EXCLUSIVO OU NÃO, COM A AUSÊNCIA 

DE AUTONOMIA E PRESENÇA DOS REQUISITOS DO CONTRATO DE TRABALHO 

(ART. 9º, 2º E 3º DA CLT), AFASTANDO-SE A PEJOTIZAÇÃO PARA POSSIBILITAR 

QUE O EMPREGADO FAÇA JUS AOS BENEFÍCIOS PREVISTOS PARA A 

CATEGORIA PROFISSIONAL À QUAL PERTENCE, VALORIZANDO A SUA 

SINDICALIZAÇÃO. 

 

 


